
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 419.177 - MG (2013/0360151-5)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ROMANELLI COMÉRCIO DE CARNES LTDA - 

MICROEMPRESA
ADVOGADO : SILVIO JOSE MORAES MENDES JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARISMAR CIRINO MOTTA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. EFEITO SUSPENSIVO. ART. 739-A, § 1º, DO 
CPC. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA À LEF. REQUISITOS DA 
SUSPENSÃO. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. MULTA.
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.272.827, Relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, submetido ao rito dos recursos 
repetitivos, nos termos do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008, 
consolidou o entendimento segundo o qual o art. 739-A do CPC é 
aplicável às execuções fiscais.
2. O reexame dos requisitos do § 1° do art. 739-A do CPC, para fins de 
atribuição de efeito suspensivo aos embargos opostos à execução fiscal, 
demanda a incursão no conjunto fático-probatório dos autos, vedada na 
via especial, em razão do óbice contido na Súmula 7/STJ.
3. Em Questão de Ordem suscitada pela Ministra Eliana Calmon, nos 
autos do AgRg no REsp 1.025.220/RS, a Primeira Seção entendeu que 
deve ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC nos casos em 
que a parte insurgir-se quanto ao mérito da questão decidida em julgado 
submetido à sistemática do art. 543-C do CPC.
4. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. A Sra. Ministra Eliana Calmon (Presidenta), os Srs. Ministros 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 
Brasília, 21 de novembro de 2013(Data do Julgamento).

Ministra Eliana Calmon 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 419.177 - MG (2013/0360151-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Trata-se de 

agravo regimental contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso 

especial.

A agravante, a partir da interpretação de diversos dispositivos da Lei n. 

6.830/80, insiste na suspensão automática da execução fiscal por oposição dos 

embargos à execução.

Assevera, mais, que estão claramente presentes os requisitos do 

periculum in mora e do fumus boni iuris, tendo em vista que o imóvel dado em garantia 

na execução fiscal é a residência do sócio-administrador da sociedade executada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 419.177 - MG (2013/0360151-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão 

recursal não merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe 

argumentos aptos à alteração do posicionamento anteriormente firmado. 

Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão agravada, 

nos seguintes termos:

Segundo a jurisprudência deste Tribunal, a partir da vigência da Lei n. 
11.382/2006, que acrescentou o art. 739-A ao CPC, estabeleceu-se a 
regra geral da não suspensividade da execução pela simples oposição 
dos embargos.
Desse modo, a concessão de efeito suspensivo não é mais automática, 
dependendo de provimento judicial a requerimento da parte embargante, 
na forma do § 1° do art. 739-A do CPC.
Com efeito, acerca da controvérsia, a Primeira Seção deste Tribunal, no 
julgamento do REsp n. 1.272.827/PE, Relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, firmou o entendimento 
de que é aplicável o art. 739-A, § 1°, do CPC às execuções fiscais, 
podendo os embargos ser recebidos com efeito suspensivo se estiverem 
presentes os seguintes requisitos: a) garantia do juízo; b) relevância da 
fundamentação; e c) perigo de dano irreparável ou de difícil reparação. 
Eis a ementa do referido julgado:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
APLICABILIDADE DO ART. 739-A, §1º, DO CPC ÀS EXECUÇÕES 
FISCAIS. NECESSIDADE DE GARANTIA DA EXECUÇÃO E 
ANÁLISE DO JUIZ A RESPEITO DA RELEVÂNCIA DA 
ARGUMENTAÇÃO (FUMUS BONI JURIS) E DA OCORRÊNCIA DE 
GRAVE DANO DE DIFÍCIL OU INCERTA REPARAÇÃO 
(PERICULUM IN MORA) PARA A CONCESSÃO DE EFEITO 
SUSPENSIVO AOS EMBARGOS DO DEVEDOR OPOSTOS EM 
EXECUÇÃO FISCAL. 
1. A previsão no ordenamento jurídico pátrio da regra geral de 
atribuição de efeito suspensivo aos embargos do devedor somente 
ocorreu com o advento da Lei n. 8.953, de 13, de dezembro de 1994, 
que promoveu a reforma do Processo de Execução do Código de 
Processo Civil de 1973 (Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - 
CPC/73), nele incluindo o §1º do art. 739, e o inciso I do art. 791. 
2. Antes dessa reforma, e inclusive na vigência do Decreto-lei n. 
960, de 17 de dezembro de 1938, que disciplinava a cobrança 
judicial da dívida ativa da Fazenda Pública em todo o território 
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nacional, e do Código de Processo Civil de 1939 (Decreto-lei n. 
1.608/39), nenhuma lei previa expressamente a atribuição, em regra, 
de efeitos suspensivos aos embargos do devedor, somente 
admitindo-os excepcionalmente. Em razão disso, o efeito 
suspensivo derivava de construção doutrinária que, posteriormente, 
quando suficientemente amadurecida, culminou no projeto que foi 
convertido na citada Lei n. 8.953/94, conforme o evidencia sua 
Exposição de Motivos - Mensagem n. 237, de 7 de maio de 1993, 
DOU de 12.04.1994, Seção II, p. 1696. 
3. Sendo assim, resta evidente o equívoco da premissa de que a 
LEF e a Lei n. 8.212/91 adotaram a postura suspensiva dos 
embargos do devedor antes mesmo de essa postura ter sido 
adotada expressamente pelo próprio CPC/73, com o advento da Lei 
n. 8.953/94, fazendo tábula rasa da história legislativa. 
4. Desta feita, à luz de uma interpretação histórica e dos princípios 
que nortearam as várias reformas nos feitos executivos da Fazenda 
Pública e no próprio Código de Processo Civil de 1973, mormente a 
eficácia material do feito executivo a primazia do crédito público 
sobre o privado e a especialidade das execuções fiscais, é ilógico 
concluir que a Lei n. 6.830 de 22 de setembro de 1980 - Lei de 
Execuções Fiscais - LEF e o art. 53, §4º da Lei n. 8.212, de 24 de 
julho de 1991, foram em algum momento ou são incompatíveis com 
a ausência de efeito suspensivo aos embargos do devedor. Isto 
porque quanto ao regime dos embargos do devedor invocavam - 
com derrogações específicas sempre no sentido de dar maiores 
garantias ao crédito público - a aplicação subsidiária do disposto no 
CPC/73 que tinha redação dúbia a respeito, admitindo diversas 
interpretações doutrinárias. 
5. Desse modo, tanto a Lei n. 6.830/80 - LEF quanto o art. 53, §4º da 
Lei n. 8.212/91 não fizeram a opção por um ou outro regime, isto é, 
são compatíveis com a atribuição de efeito suspensivo ou não aos 
embargos do devedor. Por essa razão, não se incompatibilizam 
com o art. 739-A do CPC/73 (introduzido pela Lei 11.382/2006) que 
condiciona a atribuição de efeitos suspensivos aos embargos do 
devedor ao cumprimento de três requisitos: apresentação de 
garantia; verificação pelo juiz da relevância da fundamentação 
(fumus boni juris) e perigo de dano irreparável ou de difícil reparação 
(periculum in mora). 
6. Em atenção ao princípio da especialidade da LEF, mantido com a 
reforma do CPC/73, a nova redação do art. 736, do CPC dada pela 
Lei n. 11.382/2006 - artigo que dispensa a garantia como 
condicionante dos embargos - não se aplica às execuções fiscais 
diante da presença de dispositivo específico, qual seja o art. 16, §1º 
da Lei n. 6.830/80, que exige expressamente a garantia para a 
apresentação dos embargos à execução fiscal. 
7. Muito embora por fundamentos variados - ora fazendo uso da 
interpretação sistemática da LEF e do CPC/73, ora trilhando o 
inovador caminho da teoria do "Diálogo das Fontes", ora 
utilizando-se de interpretação histórica dos dispositivos (o que se faz 

Documento: 1284178 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/12/2013 Página  5 de 4



 
 

 
agora) - essa conclusão tem sido a alcançada pela jurisprudência 
predominante, conforme ressoam os seguintes precedentes de 
ambas as Turmas deste Superior Tribunal de Justiça. Pela Primeira 
Turma: AgRg no Ag 1381229 / PR, Primeira Turma, Rel. Min. 
Arnaldo Esteves Lima, julgado em 15.12.2011; AgRg no REsp 
1.225.406 / PR, Primeira Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 
julgado em 15.02.2011; AgRg no REsp 1.150.534 / MG, Primeira 
Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 16.11.2010; AgRg 
no Ag 1.337.891 / SC, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado 
em 16.11.2010; AgRg no REsp 1.103.465 / RS, Primeira Turma, Rel. 
Min. Francisco Falcão, julgado em 07.05.2009. Pela Segunda 
Turma: AgRg nos EDcl no Ag n. 1.389.866/PR, Segunda Turma, 
Rei. Min. Humberto Martins,DJe de 21.9.2011; REsp, n. 
1.195.977/RS, Segunda Turma, Rei. Min. Mauro Campbell Marques, 
julgado em 17/08/2010; AgRg no Ag n. 1.180.395/AL, Segunda 
Turma, Rei. Min. Castro Meira, DJe 26.2.2010; REsp, n, 
1.127.353/SC, Segunda Turma, Rei. Min. Eliana Calmon, DJe 
20.11.2009; REsp, 1.024.128/PR, Segunda Turma, Rei. Min. Herman 
Benjamin, DJe de 19.12.2008. 
8. Superada a linha jurisprudencial em sentido contrário inaugurada 
pelo REsp. n. 1.178.883 - MG, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, julgado em 20.10.2011 e seguida pelo AgRg no REsp 
1.283.416 / AL, Primeira Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, julgado em 02.02.2012; e pelo REsp 1.291.923 / PR, Primeira 
Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 01.12.2011. 
9. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008. (REsp 1272827/PE, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 22/5/2013, DJe 31/5/2013) 

Na hipótese, verifica-se que o Tribunal de origem concluiu pela ausência 
dos requisitos para a concessão de efeito suspensivo, tais como a 
demonstração da possibilidade de dano irreparável ou de difícil reparação.
Nesse contexto, o reexame dos requisitos do § 1° do art. 739-A do CPC, 
para fins de atribuição de efeito suspensivo aos embargos opostos à 
execução fiscal, demanda a incursão no conjunto fático-probatório dos 
autos, vedada na via especial, em razão do óbice contido na Súmula 
7/STJ.
Nessa linha:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. EFEITO SUSPENSIVO. EXCEPCIONALIDADE. ART. 
739-A, § 1º, DO CPC. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA À LEF. 
REQUISITOS DA SUSPENSÃO. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 
7/STJ.
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.272.827, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, submetido ao rito dos recursos 
repetitivos, nos termos do art. 543-C do CPC e da Resolução 
08/2008 do STJ consolidou o entendimento segundo o qual é 
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aplicável o artigo 739-A do CPC em sede de execução fiscal.
2. A aferição da existência dos requisitos do § 1º do art. 739-A do 
CPC, para fins de atribuição de efeito suspensivo aos embargos à 
execução, requer o revolvimento de matéria fático-probatória, o que 
é inviável em sede de recurso especial pelo óbice da Súmula 7/STJ.
3. O agravo regimental interposto contra decisão que teve por base 
questão já decidida sob o rito do artigo 543-C do Código de 
Processo Civil é manifestamente inadmissível, justificando a 
aplicação da multa prevista no artigo 557, § 2º, do Código de 
Processo Civil.
Agravo regimental improvido, com aplicação de multa.
(AgRg no REsp 1382236/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/8/2013, DJe 26/8/2013)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL - APLICABILIDADE DO ART. 739-A DO CPC ÀS 
EXECUÇÕES FISCAIS - ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO - 
PERIGO DE DANO IRREPARÁVEL OU DE DIFÍCIL REPARAÇÃO - 
MATÉRIA QUE ENSEJA O REEXAME DE PROVAS - 
IMPOSSIBILIDADE EM RECURSO ESPECIAL (SÚMULA 7/STJ) 
1. A jurisprudência desta Corte, no julgamento do REsp 
1.272.827/PE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 22/05/2013, DJe 31/05/2013, sob o rito do art. 
543-C, do CPC, consolidou o entendimento de que o artigo 739-A, 
introduzido pela Lei 11.382/2006, é aplicável à execução fiscal.
2. Para verificar se o prosseguimento da execução fiscal ensejaria 
dano de difícil reparação ao executado, faz-se necessário 
incursionar no conjunto fático probatório, o que não se admite na 
instância especial, a teor da Súmula 7/STJ.
3. Inaplicável a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC em relação a 
recurso interposto antes do julgamento do repetitivo.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1422489/PE, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/06/2013, DJe 26/6/2013)

Ante o exposto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do CPC, conheço 
do agravo em recurso especial para negar-lhe provimento. 

Por fim, em Questão de Ordem suscitada pela Ministra Eliana Calmon, 

nos autos do AgRg no REsp 1.025.220/RS, a Primeira Seção entendeu que deve ser 

aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC nos casos em que a parte 

insurgir-se quanto ao mérito da questão decidida em julgado submetido à sistemática 

do art. 543-C do CPC: 

Em suma, entendo faltar interesse recursal (utilidade) ao agravo 
regimental em que a parte se insurge quanto ao mérito da questão 
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decidida em julgado submetido à sistemática do art. 543-C do CPC, e que 
em tal hipótese o recurso não deve ser conhecido, com a imposição de 
multa ao agravante, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC. Pensar de 
forma diversa importa em tornar inócua a inovação implementada pela Lei 
11.672/2008, cujo objetivo, como é cediço, é resgatar a efetividade da 
prestação jurisdicional e a dignidade deste Tribunal enquanto responsável 
pela uniformização do direito federal. (...) Com essas considerações, 
nego provimento ao agravo regimental e aplico à agravante multa no 
percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa, na 
forma do art. 557, § 2º, do CPC. 

No mesmo sentido: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC.ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ. SERVIDOR 
PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. CARGO EM COMISSÃO 
OU FUNÇÃO COMISSIONADA ENTRE ABRIL DE 1998 E SETEMBRO 
DE 2001. POSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO 
ADMINISTRATIVO. INTERRUPÇÃO. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
TEMA SOB REPERCUSSÃO GERAL. MATÉRIA JULGADA SOB O 
REGIMENTO ART. 543-C DO CPC. APLICAÇÃO DE MULTA.  
DESNECESSIDADE. CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 5º DA LEI N. 
11.960/09.  INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA DE 
ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE DE PREQUESTIONAMENTO.
1. Verificado que a agravante se limita a reiterar o argumentos do recurso 
especial quanto à violação do artigo 535 do CPC e, portanto, deixa de 
infirmar o fundamento da decisão agravada, não se conhece do agravo 
regimental, ante o óbice imposto pela Súmula 182/STJ, aplicada, mutatis 
mutandis, ao caso sob exame, conforme entendimento desta Corte.
2. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do Recurso Especial 
repetitivo 1.261.020/CE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, reiterou o 
entendimento já consolidado nesta Corte no sentido de que os servidores 
públicos que exerceram cargo em comissão ou função comissionada 
entre abril de 1998 e setembro de 2001 fazem jus à incorporação de 
quintos.
3. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte não 
enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que 
tramitam neste Superior Tribunal de Justiça.
4. O inconformismo posterior ao julgado da Primeira Seção 
"representativo da controvérsia" implica - em regra - na aplicação 
da multa prevista no art. 557, § 2º do Código de Processo Civil.
5. A apresentação tardia, pela agravante, de questionamentos não 
abordados em recurso especial representa inovação, vedada no âmbito 
do agravo regimental.
6. A despeito da correção monetária ser considerada matéria de ordem 
pública, a Corte Especial do STJ firmou entendimento no sentido de 
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necessidade do requisito do prequestionamento na instância 
extraordinária.
Agravo regimental conhecido em parte e nego-lhe provimento, com 
aplicação de multa.
(AgRg no REsp 1374384/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 29/10/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e, considerando 

que a agravante se insurgiu contra matéria pacificada em sede de recurso repetitivo, 

aplico a multa de 1% sobre o valor da causa, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0360151-5 AREsp 419.177 / MG

Números Origem:  00225860920128130637  0637090672444  10637120022586  10637120022586001  
10637120022586002  10637120022586003  10637120022586004  
13259263620128130000  22586092012  225860920128130637  637080652299  
637090672444

PAUTA: 21/11/2013 JULGADO: 21/11/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ELIANA CALMON

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROMANELLI COMÉRCIO DE CARNES LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SILVIO JOSE MORAES MENDES JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MARISMAR CIRINO MOTTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROMANELLI COMÉRCIO DE CARNES LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SILVIO JOSE MORAES MENDES JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MARISMAR CIRINO MOTTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Eliana Calmon (Presidenta), os Srs. Ministros Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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